
PREFEITURA MUNICIPAL DE CONSELHEIRO LAFAIETE

PROCESSO LtCtTATóRtO No 001/2024
PREGÃO ELETRÔNICO NO OOí/2024
oBJETo: Aquisição de,,ca1ne9 com entrega parcelada, conforme necessidade da secretaria Municipalde Educação de conselheiro Lafaiete/ruo]pâra utilizaç'ão na atimentaçâo escolar, conforme descritivosprevistos no item 19 e Anexo I deste Editai,'

RESPOSTA A IMPUGNAçÃO

I. Relatório

Il{?-t" de impugnaç1o int-erposta por PRIME rNDúsrRtA E coMÉRcto DE oARNESLTDA, protocolada na Plataforma eEiMINrr no dia oitóaizozq, às 09:17h, em retagão aostermos do Edital do Processo Licitatorio no OO112O24, Éo96o Eletrônico no OO1t2o24.

A impugnação e focalizada nos sequintes tópicos: a) não inclusão de exigências dequalificação técnica clmg requisito de'habilitaçãó- Àó ."rtâr" (certificados de tnspeção slF,slE ou slM, Alvará Sanitário e Atestado oe ôapàãioaoe tecnica;; e, b) não exigência deBalanço Patrimonial e demonstrações contábeis da licitante como requisito de habilitagão(q ualificação econômico-financeirai no certame.

Ao final, pleiteia-se o acolhimento da lmpugnação, com a retificação das disposiçõeseditalícias impugnadas, especialmente para clue selâm incluídas as exigências de qualificaçãotécnica e econômico-financeira supracitadas.

Feito o breve relatório, passa-se à análise e julgamento da impugnação.

ll. Do exame de admissibilidade da impugnação

Preconiza o Decreto Municipal no 8412021, que regulamenta, em âmbito municípal, o pregão
na forma eletrônica:

"Att. 2? - Quarquer pessoa poderá impugnar os termos do editat do pregão,por meio eletrônico, 
.na forma prevista'ni editat, até três àiri t t"it aiteríoreá

1d.1ta fixada para abertura da sessâo púbtica.

9 !"'A.lyqug.nação não possui efeito suspensivo e caberá ao (a) pregoeiro
Q), .ayxilia.do (a) petos responsáveis pela éraboração do ,aitàt 

"',jo, 
,ãrro",decilil sobp a impugnação no prazo de dois aiai uteii, õoiíaaos da data derecebi m e nto da i m pu g nação.

§ 2o - Á concessâo. dá eieito suspensivo à impugnação é medida excepcionale deverá ser motivada pelo (a) pregoeiro (di nós autoi ão processo delicitação.
§ 3o - Acothida a impugnação contra o edital, será definida e publicada nova
data para realização do ceftame.,,

De acordo com o item 12.1do Edital, "As impugnaçôes ao ato convocatório do pregão serãorecebidas até três dias úteis anteriores a d*a Vixaaa para abertura da sessâo priblica,exclusivamente por meio de formulário eteirônico no i"iát BBMNET(httpsl/vvww.novobbmnet.com.br/), link.editais e resultados" e posteriormente 1mpugnar,,,.

Avenida Prefolto Dr. Márlo Rodrlguss perelra, no í0, Centro
Consothêlro Lafalete -MG - 3elOOilZO

Tot. (31) 3764-980í, r.mat íO3E



PREFEITURA MUNTCIPAL DE CONSELHEIRO LAFAIETE

A sessão de abertura do pregão Eletrônico encontra-se designada para o dia 1010612024' às

09:30h.

A impugnação em apreço foi protocolizada no dia o4to6l2}24' às 09:17h' impondo-se o

reconhecimento da sua tempestividade'

No mais, considerando o atendimento aos requisitos intrínsecos de cabimento' Iegitimidade e

interesse do impugnante no manejo oa 
-rrprgnaçâo,. e aos requisitos extrínsecos de

conformidade com as exigências formais ào eàita], sóbretudo, segundo acima detalhado' da

t"rpáitirioade, conhece-ée da presente lmpugnação'

lll. Do mérito da lmPugnação

lll.l.Dasexigênciasdehabilitaçãonocertame(QualificaçãoTécnicaeEconômico.
Financeira)

o julgamento da impugnação consiste em verificar se há vÍcio no instrumento convocatÓrio

em virtude da não 
'incrusão 

de exigênãiàr'áé qrrrificação técnica, bem como rerativas à

apresentação de Balanço Patrimonial'á-à"ronitraçÕeó contábeis da licitante' no rol de

requisitos para habilitação no certame'

O presente processo licitatório tem por objetg a.Aquisição de carnes com entrega parcelada'

conforme necessidade da secret"ri" úrâiàipàl àà eár.ação de. conselheiro Lafaiete/MG,

para uti'zação na ãir"Áirçao 
"s.otar,'coniJrre 

o"scritivos previstos no item 19 e Anexo I

deste Edital.

Acercadosprocessoslicitatórios,aConstituiçãodaRepúblicaFederativadoBrasildel9SS
preconiza em seu ãrt. gi, iÀàiso XXt, .irã ãá ãiigências'de qualificação tecnica e econômica

serão permitidas O"rà" qLà ináispensaveis à garãntia do cumprimento das obrigações'

Em nível infraconstitucional, a Lei no 14.1g312021 contempla disposiçôes específicas acerca

da documentação relativa à qualificação técnica, trazendo de forma expressa os limites para

exigências dessas naturezas, in verbis:

,AtÍ. 67. A documentação relativa à quatificação técnico-profissional e técnico'

op e raci on al se4@!g!fr a :

I - apresentação de profissional, - devidamente registrado no conselho
'prorii{anit 

cómpetent{, qiànao for o caso, detentor de atestado de

"níi*í"iim"ae'tecniàâ pói execuç_ao de obra ou serviço de caracterÍsticas

semelhantes, para fins de contratação;

It - ceftidões ou atestados, regularmente emitidos pelo cons.elho profissio.nal
';";;"i;;t": 

quando nrã'r"tí, que demo.nstrem capacidade operacional na

áíjjiliáo á"'servpos srminná â" comptexidade tecnotógica e operacionat

equivalente o, 
"uprioi, 

oà^ 
"o*o 

documentos comprobatórios emitidos na

forma do § 30 do ad. 88 desta Lei;

llt - indicação do pessoa/ técnico, das instatações . 
e ..d9 aparelhamento

'àia"qíraói'àâi"ioiiiàit para a realização do obieto da ticitação, bem como
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CONSELHEIRO LAFAIETE

da .qullifigação de cada membro da equipe técnica gue se responsabitizarápelos trabalhos;

lv - prova do atendimento de requisitos previstos em lei especial, quando foro caso,.

v ' registro ou inscrição na entidade profissionat competente, quando for ocaso,'

!l- ' de9laração de que o ricitante tomou conhecimento de Íodas asinformações e das condições rocais para o cumprimento das obrigaçõesobjeto da licitação.
(...)" (destacamos)

'Art. 69. A habilitação econômioo-financeira visa a demonstrar a aptidãoeconômica do ricitante para cumprir as obrigaçõ"" ãá"iorrtes do futurocontrato, devendo ser comprovada de rormá àojitif{- pàr coeficientes eíndices econômicos previsÍos no editat, aeviaamãiíã-juiiiü'aot no processo
licitatório, e será restrita à apresentaçâo aa seguinte'doàimentação:

l.' balanço patrimon.ial,.demonstração de resultado de exercício e demaisdemonstrações contábeis dos 2 çaoís1 uttimos exerc,.rciii"àããi";

ll -.certidão. negativa de feitos sobre falência expedida peto distribuidor dasede do licitante". (destacamos)

Abordado a temática, Marçal Justen Filho leciona na obra comentários à Lei de Licitações eContratos Administrativos, 12a ed. Editora Dialética:

"A Lei no 8.666 disciptinou de modo minucioso a matéria da quarificação
técnica. um dos caracteres mais marcanÍes da Lei no a.ao;o toi "'r"iiiaiãámargem de liberdade da Administração púbtica nesse ,"*po 

" 
a timita;ão ààâmbito das exigências. Buscou evitar qr" ,rígiüáa, formais edesnecessá rias acerca d.a qualificação técnica ôonstituaii-se em instrumento

de indevida restrição à tiberdade de'paúicipaçã, à, tiiirçaã.;
Mutatis mutandis, o entendimento supra",Jr99 gqo]la;se perfeitamente à novel legislação,aplicando-se sua exegese em reração à Lei n" u.lgsiz,oi1.'

Pois.bem'.compulsando detidamente o instrumento convocatório, observa-se terem sido\
I:l':i=j::[!,!:Yi",disposições, .exisênciá ràiáiirrã imprescindibitidade de observância, UU§EIVidas normas legais vigentes por farte do iontraiaoq à"i, ràinecímento do objeto licitado,

Lado outro, também dispÔs o Edital, de forma peremptória, acerca das sanções/penalÍdades aque o contratado estará sujeito em caso de mora elou inãáimplemento .onirrtúâr.

A L.9-i de- Licitações, em seus arts. 67 e 69, preconiza que a documentação relativa à
x*,-."10^::"1Í:i:: ,"-:^I!1ifÍ.ação econômico-'iinãÀóéirã, r"rp"ctivamente, rimitar-se-á ao

:i"?'i3:"iT'3:,1?:i:':"^'^::,:ii.f?'Jliy?: d t"i; ;ii"i,niJ, ãõ,idi,#ãi-,ã"1!'ilil.",],iál
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Nem se cogite que a não exigênci1{e determinada certificação/registro/autorização, fulcrada

no permissiro .ont"i.,àLiã'.íàrt. oz, oã'iéi àé Licitações, áignificãria que o(s) vencedor(es)

do certame poderá(ão) fornecer produtos/serviços sem qualidãde ou que não preencham as

disposições legais'

Atémesmoporque,misterqueoslicitantesestejamdevidamenteadequadosàslegislaçôes
vigentes de prestaçil-à; lãriiã1,.0ásãrOãnOó ao ente licitante formular exigências em

licitação púbtica, .ã-lriã de habilitaóãã, qránOo essas já decorrerem de imposição e

r"gulrr"htação na legislação específica'

Por cediço, o que garantirá a prestaçã.o de serviços de forma escorreita e em conformidade

com as exisências ãürí".; ã;iüid;;úã, , ãàúó aaAdministração púbrica, que deverá

ser realizaaa rigorãJa;i"nt" ã* o fito ãe se assegurar a perfei[a execução do objeto'

í.r"nãã-t" cum[rir as obrigações já estabelecidas'

No caso concreto, o objeto licitado. via pregão eletrÔnico se refere a fornecimento de

bens/serviço, 
"o,rirn-",-ããrtituiaos 

oe'ãrtã-tiãiãrog"neidade ou complexidade' tendo a

Administraçao púoúóâãstabelecido ,. ãoÃJiiões de Éabilitação de acordo com a natureza e

as peculiaridades da contratação

Ao infruxo de tar raciocínio, considerando se tratar de ato discricionário do ente licitante a

delimitação dos requisitos de habilitaçáo té-cnica e econÔmico-financeira no certame' o

preceito constituciãil;i-;;sentido Or'írÍrçao ããs exigencias de qualificações técnica e

financeira, e, ainda, as peculiaridades àô àáto concreto, com a ausência de sinalizacáo e

irrtifi.rtir" do ."t;;té;,i; e, S".r"Jrrã.Ji;úrnt"-do t"tt"" n*ntido d' 
"*ioênti' 

do'

documentos versa ria)' descabe se falar em

modificação das exigências de traoititaçãTãffirne, colFEr'*-* exaltar a aplicação dos

princípios da compãtitivid.ade, da isonomia, da proporcionalidade e da razoabilidade no

presente Processo licitatorio'

lV. Conclusão

Diante do exposto, o Pregoeiro resolve:

conhecer a tmpugnação interposta por PRIME INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE

CARNES LTDA para, no mérito, negar-lhe provimento'

Dar ciência ao lmpugnante acerca do inteiro teor desta decisão' via Plataforma

BBMNET, publicandolse no site oficial do Município de Conselheiro Lafaiete a ata

do julgamento.

a)

b)

PREFEITURA MUNICIPAL DE CONSELHEIRO LAFAIETE

Lafaiete/MG, 06 de junho de2024'

BittencouÉ

Avenlda PÍefêlto Dr. MáÍlo RodÍiguês Perelra' no í0' Centro' 
Consethelro Lafalete -MG - 36400-026

Têl' (3í) 3764'980'1, ramal í035

Pregoeiro


